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RESUMO 

 
 

 
O propósito do presente trabalho é demonstrar que o processo de impeachment, como 
instrumento de controle político sobre o governo, não se amolda satisfatoriamente ao 
arranjo político-institucional brasileiro, especialmente sob a égide da Constituição 
Federal de 1988, que tem como princípio fundamental a soberania popular. O modelo 
brasileiro foi importado dos Estados Unidos da América e, assim como lá, o Presidente 
da República, que acumula as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo, pode 
ser afastado do cargo pela prática de delitos de natureza política, assim consideradas 
determinadas infrações que afetam imediata e intensamente a ordem política e o 
interesse público. Reproduzindo o arranjo político estadunidense, atribuiu-se ao 
Senado Federal o poder de processar e julgar o Presidente na hipótese de incursão 
em alguma das condutas definidas como crime de responsabilidade. Contudo, 
conforme se demonstra, enquanto nos Estados Unidos foi adotada uma regra 
genérica, consubstanciada na expressão altos crimes e contravenções, que confere 
ampla discricionariedade de análise, tanto à Câmara dos Representantes quanto ao 
Senado, no Brasil, por determinação constitucional, as condutas devem ser tipificadas, 
exigindo, consequentemente, análise jurídica fundamentada. Analisa-se, também, a 
forma como é escolhido o Chefe do Poder Executivo e o papel que desempenham os 
Senados brasileiro e estadunidense, em cada ordenamento constitucional,  para 
concluir que o Senado não deveria julgar o Presidente nos crimes de responsabilidade 
no Brasil. 
 
Palavras-chave: Estado, democracia, representação, responsabilidade, 
impeachment. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
ABSTRACT 

 
 
 

The purpose of the present work is to demonstrate that the impeachment process, as 
an instrument of political control over the government, does not satisfactorily conform 
to the Brazilian political-institutional arrangement, especially under the aegis of the 
Federal Constitution of 1988, which has the popular sovereignty as its fundamental 
principle. The Brazilian model was imported from the United States of America and, 
just like there, the President of the Republic, who accumulates the functions of Head 
of State and Head of Government, can be removed from office for the practice of 
crimes of a political nature, thus considered certain infractions that immediately and 
intensely affect the political order and the public interest. Reproducing the American 
political arrangement, the Federal Senate was given the power to prosecute and judge 
the President in the event of incursion into any of the conduct defined as a crime of 
responsibility. However, as shown, while in the United States a generic rule was 
adopted, embodied in the expression high crimes and misdemeanors, which confers 
wide discretion in analysis, both to the House of Representatives and to the Senate, in 
Brazil, by constitutional determination, the conduct must be typified, requiring, 
consequently, a reasoned legal analysis. It also analyzes the way in which the Chief 
Executive is chosen and the role played by the Brazilian and US Senates, in each 
constitutional order, to conclude that the Senate should not judge the President in 
crimes of responsibility in Brazil. 
 
Keywords: State, democracy, representation, responsibility, impeachment. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em Estados democráticos, o poder político é exercido mediante o mecanismo 

da representação1 e não em nome próprio e, assim,  todos que o exercem têm 

responsabilidade pelas suas ações no exercício da função pública e por elas tem de 

dar conta aos seus representados, os cidadãos, e aos demais detentores de poder 

político, mediante mecanismos de controle recíproco2. Especial atenção merece ser 

dada ao Poder Executivo, porque no Estado de direito é este ramo do poder que deve, 

em regra, se encarregar da execução das leis e, também por isso, é quem pode 

procurar, de algum modo, infringi-las3.  

Ademais, é o Poder Executivo quem decide quais os atos a praticar quando a 

lei deixar espaço para a discricionariedade, ou seja, quando não for possível regular, 

antecipadamente, todas as possibilidades de ação e, neste âmbito, o exercício do 

poder pode se tornar abusivo e prejudicial à sociedade4. A prerrogativa de exercer o 

poder discricionário demanda dos operadores um agir parcimonioso e que represente 

a melhor forma de realizar o bem público, porque onde houver omissão nas leis 

positivadas, se o poder for utilizado de modo abusivo, contrário ao interesse público, 

essa atuação carecerá de legitimidade5.  

Neste mister, a determinação dos fins do governo, a coordenação das 

                                                 
1 Conforme Bobbio, “a complexidade da representação tem feito com que alguns critiquem o uso deste 
conceito e proponham desmembrá-lo. Em vez de representação, se deveria falar de seleção das 
lideranças de delegação de soberania popular, de legitimação, de controle político, de participação 
indireta e de transmissão de questionamento político”. BOBBIO, Norberto; MATEUCCI, Nicola; 
PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política, Vol. I. Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 
1998, p. 1106. 
2DALLARI, Adilson Abreu. Presidente da República: ilícitos e respectiva sanções. Direito do Estado, 
ano 2015, nº 9. Disponível em: http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/adilson-abreu-
dallari/presidente-da-republica-ilicitos-e-respectivas-sancoes. Acesso em 18 out 2021. 
Loewenstein anota que a responsabilidade dos funcionários eleitos já era uma instituição comum no 
constitucionalismo da Antiguidade, como em Roma, Atenas ou Veneza. Mas a responsabilidade como 
insituição de controle constitucional foi uma invenção dos ingleses, que substituiu as antigas formas de 
responsabilidade penal exercidas mediante impeachment e bill of attainder. “Quando o princípio da 
responsabilidade política foi incorporado ao processo político, foi possível privar o governo ou o 
parlamento, que eram titulares do direito de exercer o poder, podendo ser destituídos e substituídos na 
forma constitucional, ou seja, sem recorrer à força ou violência”. LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de la 
Constitución, 2ª ed. Barcelona: Ediciones Ariel, 1970, p. 70-1. 
3 ESMEIN, Adhémar. Éléments de Droit Constitutionnel Fraçais et Comparé.Séptieme Édition, 
Paris: Recueil Sirey, 1921, p. 142.  
4  ESMEIN, 1921, p. 142.  
5 BLACKSTONE, William. Commentaries on the laws of England. Vol. I. London: William Clowes and 
Sons, 1876, p. 222. Ver também: BURGESS, John W. Political Science and Comparative 
Constitutional Law. Volume II. New York: Haker and Taylor, 1902, p. 197. 

http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/adilson-abreu-dallari/presidente-da-republica-ilicitos-e-respectivas-sancoes
http://www.direitodoestado.com.br/colunistas/adilson-abreu-dallari/presidente-da-republica-ilicitos-e-respectivas-sancoes
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atividades e a escolha das pessoas a quem deve ser atribuído o direito de atuar o 

poder6, definida a partir dos princípios de eficiência e controlabilidade7, determina os 

mecanismos de controle necessários ou desejados em cada Estado8.  

Para fazer face ao problema do controle político são dois os caminhos 

usualmente trilhados, duas formas de estruturar o Poder Executivo e atribuir-lhe 

responsabilidade, que, conforme Esmein, tornou-se um dos princípios da liberdade 

moderna9. Sem perder de vista que somente pode haver responsabilidade onde 

houver liberdade de decisão, pode-se seguir a solução estruturada pela Inglaterra, 

atribuindo aos ministros a titularidade do Poder Executivo, ou seja, a responsabilidade 

e o poder de decisão10. Esta opção conduz ao sistema parlamentar, afastando o 

Monarca ou o Presidente da República, conforme o caso, da participação efetiva no 

governo, entregando-se este ao Gabinete11 que, além de exercer o governo, dirigirá a 

política geral do país e todo o aparato governamental12. Neste modo de disposição 

política o Gabinete assume responsabilidade perante o Parlamento e pode ser 

removido em face de um voto de censura ou desconfiança13.  

Outra alternativa, que consiste na solução oposta, é fazer desaparecer a 

responsabilidade política dos Ministros e tornar o Presidente, o Chefe do Poder 

Executivo, plenamente responsável14. Nesta conformação do Governo é o Presidente 

                                                 
6 QUEIROZ LIMA, Eusébio de. Teoria do Estado. Rio de Janeiro, Record, 1957, p. 54. 
7 José Afonso da Silva leciona que a divisão de poderes se fundamenta nestes dois elementos: a 
especialização funcional e a independência orgânica. SILVA, José Afonso da. Curso de direito 
constitucional positivo. 35ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 111.  
Loewenstein ensina que “a finalidade da constituição escrita é limitar a concentração do poder absoluto 
nas mãos de um único titular, distribuindo as diferentes funções do Estado entre vários titulares do 
poder. “Dado que estes diversos órgãos do Estado se distribuem o exercício do poder, estão 
constitucionalmente obrigados a cooperar na formação da vontade do Estado. Se for distribuído e 
exercido conjuntamente, o poder é, ao mesmo tempo, limitado e controlado”. LOEWENSTEIN, 1970, 
232. 
8 A institucionalização dos instrumentos de controle do poder político está intimamente relacionada à 
sua arquitetura política, na qual se compreendem a forma do Estado, a forma de Governo e o sistema 
de Governo. 
9 ESMEIN, 1921, p. 143 
10 Esmein observa que os ingleses resolveram o problema da responsabilidade do Poder Executivo, 
transferindo-a do Rei aos Ministros. Por isso também tiveram de transferir-lhes o poder de decisão. Os 
ingleses tornaram os Ministros responsáveis perante os tribunais e perante o Parlamento. Diante dos 
tribunais, eles se tornaram responsáveis por atos ilícitos e perante o Parlamento, não apenas por estes, 
mas também por atos simplesmente prejudiciais à nação.  ESMEIN, 1921, p. 143. 
11 BONAVIDES, Paulo. Ciência e Política. 18ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 354. 
12 MALUF, Sahid. Teoria geral do Estado. 35ª. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 391. 
13 A obrigatoriedade de o Gabinete demitir-se na sequência de um voto de censura aprovado pelo 
Parlamento é um princípio fundamental do sistema parlamentar. VIRGA, Pietro. Diritto Costituzionale, 
9ª ed. estratto delle parti I e II , Milano, Giuffre, 1979, p. 456. 
14 ESMEIN, 1921, p. 143. 
Não se trata de responsabilidade apenas jurídica, relacionada aos atos contrários à lei comum, mas de 
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quem está sujeito a ser removido do cargo de acordo com os mecanismos de controle 

adotados, entre os quais destaca-se o processo de impeachment15, uma forma 

particular de julgamento político pelo qual o Parlamento pode remover o Presidente16. 

O impeachment foi um poderoso instrumento de afirmação do Parlamento perante a 

Coroa Inglesa, pelo qual buscou controlar a atuação de importantes personalidades 

públicas que se encontravam a serviço do monarca.  

No sistema presidencialista de governo, entretanto, o chefe do Poder 

Executivo “normalmente não pode ser removido pelo legislativo” e se o governo for 

fortemente majoritário, aquele que vencer a eleição pode governar como bem 

entender, estando “limitado apenas pelos fatos concretos das relações de poder 

existentes e por um mandato constitucionalmente limitado”17. De fato, até a década 

de 1950, conforme informam William Whatley Pierson e Federico Guilhermo Gil, o 

impeachment de presidentes não era evento comum na América Latina, por força do 

domínio do Poder Executivo, não tendo havido nenhum caso na maioria dos países18. 

Porém, a situação se alterou na década de 1990 que registrou uma série de processos 

que, segundo Pérez-Liñan, varreu a América Latina. A multiplicação destes 

procedimentos em período de poucos anos poderia indicar uma mudança nas 

democracias latino-americanas e uma virada nas relações entre o Executivo e o 

Legislativo em toda a região19.  

O impeachment foi adotado no Brasil desde a primeira constituição. Contudo, 

conforme se demonstra, o modelo importado dos Estados Unidos da América não foi 

devidamente adaptado à organização político-representativa brasileira insculpida na 

Constituição Federal de 1988. Neste propósito, o capítulo dois da presente tese faz 

uma necessária incursão nos âmbitos da estruturação política dos Estados e da 

                                                 
uma responsabilidade política, que  demanda uma “jurisdição bastante especial e um procedimento 
particular” que são  “fornecidos pela prática do impeachment. ESMEIN, 1921, p. 146. 
15 COOLEY, Thomas M. The General Principles of Constitutional Law in the United States of 
America. Boston: Little, Brown, and Company, 1880, p. 159. 
16 Em perspectiva comparativa e histórica, o impeachment presidencial surge como uma entre muitas 
ferramentas utilizadas pelos legisladores para prevalecer em seus eventuais confrontos com o 
Executivo. PERES-LIÑAN, Aníbal S. Presidential Impeachment and the New Political Instability in 
Latin America. New York: Cambridge University Press, 2007, p.7. 
17 LIJPHART, Arend. Patterns of democracy: government forms and performance in thirty-six 
countries.  2nd ed. New Haven: Yale University, 2012, p. 13. 
18 PIERSON, William Whatley; GIL, Federico Guillermo. Governments of Latin America. New York: 
McGraw-Hill, 1957, p. 240. 
19 Peres-Liñan nota que “a súbita multiplicação de casos desde 1992 sugere que o padrão de fraqueza 
do Congresso tradicionalmente manifestado na falta de responsabilidade presidencial também estava 
mudando rapidamente”. PERES-LIÑAN, 2007, p. 2. 
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evolução dos modelos democráticos desde o surgimento da democracia na 

antiguidade, quando era exercida de forma direta pelos cidadãos, passando pelos 

governos representativos do século XVIII, até chegar à democracia representativa 

moderna20. Nesse caminho, discorre sobre a conceituação da sociedade política, a 

titularidade do poder político e a delegação do seu exercício, a ideia de representação 

política do povo no governo e a responsabilidade política dos representantes.  

O capítulo três aborda a racionalização da organização do Estado, a sua 

organização técnica com vistas a alcançar maior eficiência e possibilitar o controle 

sobre o poder político. Neste propósito, caracteriza-se o do Estado, indicando os seus 

elementos formadores. Este capítulo também versa sobre a técnica da representaçao 

como condição para a divisão do poder político, sobre a divisão do poder e a 

arquitetura político-institucional do Estado, a divisão do poder político e a sua relação 

com a forma do Estado, a forma do governo, o sistema de governo e a forma de 

controle de poder político em face dos sistemas de governo adotados. Analisa, ainda, 

o controle sobre o governo realizado diretamente pelos cidadãos (controle popular) e 

pelos demais órgãos detentores do poder, notadamente o controle realizado pelo 

Parlamento. 

O capítulo quatro examina como o impeachment evoluiu na Inglaterra, desde 

o seu surgimento como instrumento de natureza penal, sua evolução para uma feição 

político-penal, até adquirir uma configuração eminentemente política. Neste capítulo 

mostra-se que a evolução das instituições políticas inglesas culminou com o 

fortalecimento do Parlamento e a implantação do regime de Gabinete, com o qual o 

impeachment perdeu importância na Inglaterra, até desaparecer por completo da sua 

prática parlamentar. Por fim examina as razões pelas quais a Câmara dos Lordes 

exerceu a função de Tribunal para o processamento do impeachment e o contexto 

histórico e político em que esta prática se realizou na Inglaterra.  

O capítulo cinco discorre sobre o ingresso do impeachment no ordenamento 

dos Estados Unidos da América, a sua utilização nas antigas colônias inglesas e a 

sua adaptação à estrutura presidencial republicana. Nos Estados Unidos, o 

impeachment presidencial, desde logo, teve natureza política, visando a afastar do 

                                                 
20 Conforme Manoel Gonçalves Ferreira Filho, John Stuart Mill é normalmente identificado como o 
primeiro a identificar o governo representativo com a democracia moderna. FERREIRA FILHO, Manoel 
Gonçalves. Princípios fundamentais do direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 45. 
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cargo o presidente que incorresse na prática de altos crimes ou contravenções, 

infrações de cunho nitidamente político. Este capítulo indica os sujeitos passivos do 

processo de impeachment, as penalidades cabíveis, os limites jurídicos e a natureza 

dos delitos e do processo.  Trata, ainda, das razões que fundamentaram a escolha do 

Senado como Tribunal do impeachment presidencial e o contexto histórico e político 

da sua instituição.   

O capitulo seis estuda o processo de impeachment no Brasil, desde o seu 

ingresso na primeira Constituição, a Constituição Imperial de 1824, até a Constituição 

Federal de 1988, demonstrando a sua transformação de processo penal no Império 

em processo político na República. Neste tópico são analisados o seu tratamento 

constitucional e legal, a natureza jurídica, especialmente a partir da Constituição 

Federal de 1988, a base legal para o processo e os papéis da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal. Este capítulo traz também uma análise das razões que levaram 

os constituintes brasileiros a designar o Senado Federal como Tribunal do 

impeachment, traçando uma comparação entre estas e as razões inglesas e 

estadunidenses quando instituíram os seus respectivos tribunais políticos. Descreve, 

ainda, uma diferenciação entre os papéis do Senado Federal no Brasil, a Câmara dos 

Lordes na Inglaterra e o Senado dos Estados Unidos da América na formação e 

destituição do Governo, visando a demonstrar a incongruência do modelo brasileiro. 
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CONCLUSÃO 

 

A Inglaterra foi o grande palco dos processos de impeachment. Ao longo de 

vários séculos, o expediente foi empregado para castigar, especialmente, as grandes 

autoridades da Coroa. Inicialmente utilizado como um processo penal, do qual podiam 

resultar a aplicação das mais variadas sanções, o procedimento foi tomando outros 

significados, culminando com a sua transformação em instrumento de cunho 

estritamente político. Com a instituição do sistema parlamentar, entretanto, este 

mecanismo de controle do Parlamento sobre o Governo perdeu a sua utilidade21, uma 

vez que o Gabinete então podia ser removido mediante voto de censura, quando 

perdesse a confiança do Parlamento, sem a necessidade de apuração de eventuais 

condutas ilícitas22. 

Embora tenha perdido relevância na Inglaterra, o impeachment passou a ser 

inscrito em outros ordenamentos, como nos Estados Unidos e no Brasil. Nos Estados 

Unidos foi previsto na Constituição Federal como mecanismo para retirar do cargo 

servidores públicos civis acusados de traição, suborno e outros crimes e 

contravenções graves23, porque foi considerado uma  salvaguarda contra o exercício 

arbitrário do poder24. A grande novidade introduzida pelos fundadores foi possibilitar 

o processamento do Chefe do Executivo, o que não era possível na Inglaterra em vista 

                                                 
21 ESMEIN, 1921, p. 150. 
22 Conforme já anotamos em outro ponto, no sistema parlamentar a obrigatoriedade de o Gabinete 
demitir-se em face de uma moção de censura aprovada pelo Parlamento constitui um princípio 
fundamental VIRGA, 1979, p. 456. 
O Gabinete, conforme observa Lijphart, é dependente da confiança do Parlamento. Contudo, o aumento 
das derrotas em importantes propostas a partir da década de 1970 causou uma mudança na visão 
tradicional de que o Gabinete deve renunciar ou dissolver a Câmara dos Comuns e convocar novas 
eleições quando perder a confiança do Parlamento ou sofrer uma derrota em votação de projeto de lei 
de importância central para o Gabinete. “A nova regra não escrita é que apenas um voto de 
desconfiança explícito exige a renúncia ou novas eleições”. LIJPHART, 2012, p. 12. 
23 BERGER, 1973, p. 54. 
“Nos Estados Unidos, o impeachment é o principal meio fornecido para proteger o povo, por meio de 
seu Congresso, da Presidência, um cargo do qual os legisladores da Constituição desconfiavam 
mesmo quando a estavam criando”. MORGAN: EASTMAN; GALE; AREEN, pp. 708-709. 
No julgamento do Senador Blount, o Senador Bayard afirma: “Sobre este assunto, a Convenção 
procedeu da mesma maneira que manifestou em muitos outros casos. Eles consideravam o objeto de 
sua legislação como uma coisa conhecida, tendo uma existência anterior definida. Assim existindo, seu 
trabalho era apenas moldá-lo em uma forma adequada. Eles nos deram, não como uma coisa de sua 
criação, mas meramente de sua modificação. E, portanto, insistirei em que permaneça como na lei 
comum, com a variação apenas das disposições positivas da Constituição. Essa lei era familiar a todos 
aqueles que moldaram a Constituição. Suas instituições forneceram os princípios da jurisprudência na 
maioria dos Estados. Era a única linguagem comum inteligível para os membros da Convenção”. 
Impeachment Selected Materials on Procedure. Washington: Committee on the Judiciary House of 
Representatives Ninety-Third Congress Second Session, 1974, pp. 17. 
24 MUNRO, 1919, p. 168-9. 
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da inviolabilidade do Monarca25. Além disso, o processo nos Estados Unidos já nasceu 

político e as penas se limitaram à destituição do cargo e inabilitação para o exercício 

de cargos públicos no futuro, sendo vedado ao Senado aplicar outras penalidades26. 

Outro aspecto interessante é que a forma vaga como foram descritas as infrações 

deixou ao congresso larga margem de interpretação, podendo o impeachment 

decorrer de qualquer delito que a Câmara considere ser e o Senado aprovar por dois 

terços dos votos27.  

Quando o impeachment chegou ao ordenamento brasileiro, reproduziu o 

modelo que há muito havia sido abondonado na Inglaterra, onde foi substituído por 

um instrumento muito mais eficaz de controle político: o voto de desconfiança no 

Parlamento. Na Constituição do Império, o impeachment foi um instituto penal, 

assemelhado ao do primitivo instituto inglês, com sanções que iam além da retirada 

do funcionário do cargo e a sua inabilitação para o exercício de funções públicas no 

futuro, variando desde penas pecuniárias até a pena de morte28. Com a instauração 

da República e do sistema presidencialista, introduziu-se no ordenamento brasileiro a 

responsabilidade  do Chefe do Executivo, encarnado no Presidente da República29. 

Adotou-se um mecanismo de controle sobre o Governo que em mais de 100 anos de 

existência nos Estados Unidos não havia resultado em nenhuma remoção de 

Presidente. Foram mantidos os fundamentos jurídicos para o impeachment estatuídos 

na Consituição de 1824, os crimes de responsabilidade30, ilícitos de natureza política, 

que se referem a ofensas feitas imediatamente à própria sociedade31. Entretanto, no 

ordenamento brasileiro, ao contrário do norte-americano, exigiu-se a expressa 

previsão legal das condutas ilícitas, devendo as leis disciplinarem as infrações, seu 

                                                 
25 AMAR, Akhil Reed. America’s Constitution: a biography. New York: Random House, 2005, p. 199. 
26 POMEROY, 1886, p. 608. 
27 Congressional Research Service. Impeachment Grounds: A Collection of Selected Materials, 
October 29, 1998, 
28 Artigos 1º ao 7º da Lei Lei de 15 de outubro de 1827. 
29 A Constituição de 1891, pela primeira vez na história brasileira, apontou o crime de responsabilidade 
praticado pelo Presidente da República, dando-lhe feição de infração político-administrativa. MORAES, 
2018, p. 1454. 
30  Art 54 - São crimes de responsabilidade os atos do Presidente que atentarem contra: 1º) a existência 
política da União; 2º) a Constituição e a forma do Governo federal; 3º) o livre exercício dos Poderes 
políticos; 4º) o gozo, e exercício legal dos direitos políticos ou individuais; 5º) a segurança interna do 
Pais; 6º) a probidade da administração; 7º) a guarda e emprego constitucional dos dinheiros públicos; 
8º) as leis orçamentárias votadas pelo Congresso.  § 1º - Esses delitos serão definidos em lei especial. 
§ 2º - Outra lei regulará a acusação, o processo e o julgamento. § 3º - Ambas essas leis serão feitas 
na primeira sessão do Primeiro Congresso. 
31 Federalista nº LXV.  HAMILTON; MADISON; JAY, 1857, p. 300. 
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processo e modo de julgamento32.  

Conforme dispõe o art. 85 da atual Carta Constitucional, “são crimes de 

responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a 

Constituição Federal” destacadamente os atos que atentarem contra a existência da 

União, o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público 

e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação, o exercício dos direitos 

políticos, individuais e sociais, a segurança interna do país, a probidade na 

administração, a lei orçamentária e o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Tais condutas, entretanto, por força do parágrafo único do mesmo artigo, devem ser 

definidos em lei especial, que também estabelecerá as normas de processo e 

julgamento. Por outro lado, conforme entendimento consolidado do STF, o processo 

de impeachment impõe a observância dos princípios constitucionais do contraditório 

e ampla defesa, com os meios a eles inerentes. Destas imposições constitucionais 

podem-se extrair algumas conclusões. 

Em primeiro lugar, que as condutas pelas quais o Presidente pode ser 

responsabilizado, condutas que representem crime de responsabilidade, devem estar, 

necessariamente, previstas em lei prévia, especialmente criada para este fim. 

Ademais, para que estas exigências constitucionais tenham algum significado prático 

e não sejam meramente formais e absolutamente inócuas, é necessário que do 

procedimento adotado na apuração dos fatos resultem conclusões lógicas, 

conclusões que tenham correlação com as provas produzidas. Estas conclusões, por 

outro lado, condicionam a decisão a ser adotada. Assim, se da instrução probatória 

resultar a demonstração de que a conduta presidencial não se amoldou a nenhuma 

das figuras típicas, ou mesmo que o Congresso não se tenha desencumbio do dever 

de demonstrar a ocorrência e autoria das irregularidades atribuídas ao Presidente, 

necessariamente deve seguir-se o arquivamento do processo e a absolvição do 

acusado, não havendo espaço para discricionariedade e apreciações políticas de 

oportunidade e conveniência. Em resumo, não é dado ao Parlamento o poder de 

afastar o Presidente sem a comprovação de condutas tipificadas como crime de 

responsabilidade. Caso, ao contrário, resulte comprovada a prática de crimes de 

responsabilidade, haveria, ainda, a necessidade de averiguar se a conduta é original, 

                                                 
32 CASTRO, Augusto Olympio Viveiros de. Estudos de direito público. 
Imprenta: Rio de Janeiro, 1914, Apud, FAVER, p. 329. 

https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:rede.virtual.bibliotecas:livro:1914;000041168
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isto é, se não existem precedentes que indiquem que tais condutas, a despeito de 

consistirem em crime de responsabilidade, são toleradas pelos órgãos de controle, 

visto que as decisões administrativas vinculam a Administração para as situações 

futuras semelhantes. Somente após a superação destas etapas caberia um juízo 

puramente político, cumprindo ao Congresso decidir se é conveniente afastar ou não 

o Presidente.  

Contudo, prevalece o entendimento de que o juízo realizado pela Câmara 

para autorizar a instauração de processo contra o Presidente e do Senado ao 

processar e julgar, é estritamente político, e assim imune à intervenção do Poder 

Judiciário33, o que nos parece equivocado, uma vez que os constituintes brasileiros 

não instituíram um controle exclusivamente político, a exemplo de eleições populares 

ou voto de censura, mecanismos pelo qual o afastamento do Chefe do Executivo não 

necessita estar embasado em irregularidades, bastando a simples avaliação da 

oportunidade e conveniência. Por outro lado, seguimos os exemplos inglês e 

estadunidense e nomeamos a “Câmara Alta” como tribunal para o julgamento dos 

crimes de responsabilidade, a despeito de não se verificar a ocorrência dos mesmos 

fundamentos. Se a opção política era razoável no Império, porque o Poder Judiciário 

ainda não se encontrava totalmente organizado 34 e os Juízes de Direito talvez não 

tivessem a independência necessária para o julgamento de importantes autoridades35, 

o mesmo não se pode afirmar em relação à Constituição de 1988. Ademais, com o 

advento da República o Senado se converteu em órgão de representação dos 

Estados, com igual quantitativo de membros para cada unidade da Federação36. A 

formação do governo federal brasileiro, entretanto, não se assenta na representação 

dos Estados, como ocorre no federalismo norte-americano, mas no princípio da 

soberania popular exercido diretamente pelos cidadãos. O Presidente é eleito 

diretamente pelo povo, em sufrágio universal. Por isso, se reconhecermos que o 

impeachment é processo exclusivamente político, a deposição do Presidente pelo 

Senado, incorre em mitigação dos princípios da igualdade e da soberania popular, na 

forma como está prevista na Constituição, uma vez que a vontade dos cidadãos, 

                                                 
33 STF. MCADPF nº 378 – Distrito Federal. 
34 VIANNA, 1966, p. 21. 
35 Ver Lei de 29 de novembro de 1832 e lei de 3 de dezembro de 1842. Ver também, PIMENTA 
BUENO, 1978, pp.326-7.  
36 Era a regra do art. 30. “Art 30 - O Senado compõe-se de cidadãos elegíveis nos termos do art. 26 e 
maiores de 35 anos, em número de três Senadores por Estado e três pelo Distrito Federal, eleitos 
pelo mesmo modo por que o forem os Deputados”. 
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manifestada nas eleições, é substituída pela vontade dos Estados no impeachment37  

na  suposição, equivocada, de que o povo está sempre de acordo com as decisões 

políticas de seus mandatários38. A igualdade dos Estados acarreta uma quebra da 

isonomia entre os cidadãos, porque a força dos eleitores de alguns Estados será maior 

que o de outros39. Por fim, se considerássemos que a decisão acerca do cometimento 

de crimes de responsabilidade não é exclusivamente política, mas que depende de 

análise e fundamentação jurídica, o julgamento deveria ser confiado ao Supremo 

Tribunal Federal40 e obedecida a regra do art. 93, IX, que determina que todos os 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 

as decisões.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

                                                 
37 O voto é obrigatório, conforme art. 14, §1º, é obrigatório.  
38MOREIRA NETO, 1992. p. 35. 
39 FRIEDRICH, 1964, p. 199. 
40 ALEXY, 1999, p. 66. 
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